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MINUTA DE 
CONTRATO Nº XX/2022 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 94/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2022 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA NOS 

EQUIPAMENTOS DE AR-CONDICIONADO, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 

MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM, E A 

EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM – CMI - pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 31.726.680/0001-59, com sede situada na Rua 

Adiles André Leal s/n, Bairro Serramar, Município de Itapemirim, CEP 29.330-000 

Estado do Espírito Santo, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 

representada pelo Ordenador de Despesa e Presidente da CMI, Exmo. Senhor José 

de Oliveira Lima, brasileiro, casado, servidor público, Vereador, residente e 

domiciliado na rua Projetada s/n, no Bairro Santo Amaro – Zona Rural, no Município 

de Itapemirim/ES, portador do CPF nº 948.123.737-00, e de outro lado, a empresa 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa  jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº xx.xxx.xx/xx, com sede na xxxxxxx, nº xxx, xxxxx, Cep: xx.xxxx- xxxxxxx - 

ES, por seu representante legal, Sr. xxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, xxxxxxxx, residente 

e domiciliado à avenida/rua xxxxxxxxxxxx, nº xxxx, xxxxxxxxxx – cidade, ES, CEP 

xx.xxxxx.xx, na qualidade de Sócio Administrador, RG nº xxx.xxxxx, CPF nº 

xxx.xxx.xxx, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente 

contrato de prestação de serviços, nos termos do Processo nº 94/2022, e o resultado 

final da Dispensa de Licitação n° xx/2022, com fundamento na Lei Federal nº 

8.666/1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente 

instrumento, que se regerá mediante as Cláusulas e condições que subseguem;  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva nos equipamentos de ar-condicionado, conforme condições, 

especificações, quantidades e preços unitários e totais abaixo estabelecidos. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS EQUIPAMENTOS DE AR-
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CONDICIONADO.  

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES 

SERVIÇO  
UNID. 

QUANT. DE 
MANUTENÇÃO 

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

01 

Serviço de Manutenção preventiva e 
Corretiva em Aparelhos de Ar- 
Condicionado, Split 12.000 Btus. Total 
de 16 aparelhos.  

Serv. 03   

02 

Serviço de Manutenção preventiva e 
Corretiva em Aparelhos de Ar- 
Condicionado, Split 60.000 Btus. Total 
de 03 aparelhos. 

Serv. 03   

03 

Serviço de Manutenção preventiva e 
Corretiva em Aparelhos de Ar- 
Condicionado, Split 18.000 Btus. Total 
de 04 aparelhos. 

Serv. 03   

                                                                  VALOR TOTAL R$                                     

 
1.1.1. A Manutenção Preventiva consiste em procedimentos visando prevenir 

situações que possam gerar falhas, defeitos ou até mesmo à conservação da vida 

útil dos equipamentos, bem como recomendar ao Contratante, eventuais 

providências para solução de problemas que possam estar e/ou vir a interferir no 

desempenho e eficiência dos mesmos. Deverá ser executado em obediência a um 

Plano ou Programa de Manutenção, baseado em rotinas e procedimentos 

periodicamente aplicados; 

1.1.2. A Manutenção Preventiva compreende, no mínimo, o desempenho dos 

seguintes procedimentos: 

- Limpeza geral dos equipamentos; 

- Verificação e manutenção dos isolamentos das tubulações; 

- Limpeza dos filtros de ar; 

- Verificação e manutenção dos compressores; 

- Limpeza interna e externa dos evaporadores; 

- Limpeza interna e externa dos condensadores; 

- Limpeza da serpentina dos evaporadores; 

- Ajuste dos termostatos; 

- Medição da vazão do ar; 

-Verificação e manutenção do alinhamento e fixação das polias 

dos ventiladores e motores; 

- Medir, completar e repor a carga de gás refrigerante, bem como 

corrigir vazamento na tubulação frigorígena de modo a garantir a 

carga térmica necessária ao perfeito rendimento dos 

equipamentos; 

- Lubrificação geral dos equipamentos; 
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- Manutenção de todo o sistema de drenagem da água de 

condensação; 

-Substituição dos suportes base deteriorados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob a modalidade empreitada 

por preço global, nos termos do art. 10,II, “a” da lei 8.666/93. 

2.2. Após assinado o contrato terá a empresa 20 (vinte) dias, para dar início a 

primeira manutenção das 03 (três) que ficara obrigada a cumprir dentro da vigência 

desse contrato, após o término de cada manutenção, o contratado só executara a 

próxima manutenção mediante solicitação previa que será indicada logo após a 

conclusão de cada manutenção da contratante, dentro da vigência do contrato. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO 

3.1. Um funcionário designado pela Câmara Municipal de Itapemirim, será 

responsável pela fiscalização, que anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do objeto contratado, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas e defeitos observados, comunicando à 

CONTRATADA qualquer irregularidade constatada, nos termos do disposto nos 

artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/93; 

3.2. A empresa prestadora de serviços sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita 

fiscalização por parte da unidade competente da CMI, que será exercida por um 

servidor da CONTRATANTE denominado fiscal, designado para acompanhar e 

fiscalizar a execução dos serviços, competindo-lhe acompanhar, supervisionar, 

avaliar e atestar a execução do objeto, efetuando os contados, comunicações e 

notificações necessárias, atestando as notas fiscais e ou faturas correspondentes, 

bem como solicitando a eventual aplicação de sanção administrativa à 

CONTRATADA;   

3.3. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da CMI e não exclui nem 

reduz a responsabilidade da Contratada por qualquer irregularidade, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.  

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

4.1. Compete à Contratada, além das demais previstas no Termo de Referência: 

4.1.1. Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local 

indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Termo 

de Referência e da proposta; 
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4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, quando for o 

caso, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

4.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 

4.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

4.1.5. Manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

4.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada; 

4.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

4.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do objeto da licitação; 

4.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

 

4.2. Compete à Contratante, além das demais previstas no Termo de Referência: 

4.2.1. Receber provisoriamente o serviço; 

4.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de 

Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimentos definitivos; 

4.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, 

através de servidor especialmente designado; 
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4.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO 

5.1. O valor total do contrato é de R$ xx.xxx,xx (xxxxxxxxxxxxxx), sendo pago em 

três parcelas sucessivas. 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto contratado. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, e terá início na data 

de assinatura do contrato; 

6.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro do 

corrente ano. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA. 

7.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos 

termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento 

dos serviços executados. 

7.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente 

prestados. 

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
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comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE. 

7.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line e, se necessário, 

aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da 

Contratada, devendo o resultado ser impresso, e juntado ao processo de pagamento. 

7.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 

ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no 

contrato. 

7.10. Havendo atrasos injustificáveis, no prazo para pagamento, será paga multa 

financeira nos seguintes termos: 

V.M = V.F X 12 X ND 

                   100  360 

Onde: 

V.M. = Valor da multa financeira. 

V.F. = Valor da nota fiscal referente ao mês em atraso. 

ND = Número de dias em atraso. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO E DO REAJUSTAMENTO 

8.1. Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão adotados os 

critérios de revisão ou reajustamento, conforme o caso, como forma de restabelecer 

as condições originalmente pactuadas. 

8.2. A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a 

parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à 

formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração de 

seus encargos. 

8.3. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos 

requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à 

modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de 

cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 

8.4. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos 

dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite á parte interessada a sua aferição 

ao tempo da formulação da proposta, bem como aqueles decorrentes 

exclusivamente da inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese 

de reajustamento. 
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8.5. A revisão ou reajuste será efetuada por meio de Termo Aditivo contratual, 

precedida de análise pela Câmara Municipal de Itapemirim e da Procuradoria geral 

da Câmara. 

8.6. O reajuste será adotado, obrigatoriamente, como forma de compensação dos 

efeitos das variações inflacionárias, desde que ocorrido 12 (doze) meses, a contar 

do término da vigência da Proposta comercial apresentada ou da data do último 

reajustamento, de acordo com a lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

8.7. O reajuste do preço contratado levará em consideração o Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor – INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, ou outro Índice que vier a substituí-lo. 

8.8. Compete á Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada 

reajuste a ser aprovado pelo Contratante, juntando-se a respectiva discriminação 

dos serviços e memorial de cálculo do reajuste, e demais documentos 

comprobatórios do reajuste pleiteado. 

8.9. As revisões e reajustes a que o Contrato fizer jus mas que não forem requeridas 

formalmente durante a vigência deste Contrato, serão consideradas renunciadas 

com a assinatura da Prorrogação contratual com base no Art. 57, II, da Lei Federal 

nº 8.666/93, ou com o encerramento do contrato. 

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes desta Licitação correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias, prevista no orçamento da CMI, para o exercício de 
2022, na classificação abaixo: 
Órgão: 001                               Câmara Municipal de Itapemirim 
Unidade Orçamentária: 001                  Câmara Municipal de Itapemirim 
Função: 01                     Legislativa 
Subfunção: 031                                               Ação Legislativa 
Programa: 001                   Sustentabilidade do Poder Legislativo 
Projeto/Atividade: 2.001              Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 
Elemento de Despesa: 33903900000            Outros serviços de terceiros- Pessoa jurídica 
Fonte de Recurso: 10010000000       Recursos Ordinários 
Subelemento: 33903917000         Manutenção e conservação de maquinas e equipamentos 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão 

por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no 

início de cada exercício. 

  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PROCEDIMENTOS DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
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exercidos por um representante da Administração, especialmente designado, na 

forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e 

comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos 

§§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 

convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

11.1.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

11.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a 

CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

12.1.2. Apresentar documentação falsa; 

12.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
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12.1.4. Cometer fraude fiscal; 

12.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Termo de Referência e seus 

anexos e no Contrato. 

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a 

multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor 

total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de 

Itapemirim, pelo prazo de até dois anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 

causados; 

12.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento 

de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no 

subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente 

desta licitação: 

12.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

12.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
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procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, 

de 1999. 

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.6. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

13.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública 

poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 

pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 

reparação. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

14.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei 

n° 8.666, de 1993: 

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 

prazos; 

III. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

IV. o atraso injustificado no início do serviço; 

V. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, não admitidas no Contrato; 

VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
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VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º 

do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que 

está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se 

refere o Contrato; 

XIII. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação 

do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993; 

XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, 

mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que 

seja normalizada a situação; 

XV. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já 

recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 

da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela 

suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a 

situação; 

XVI. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do 

serviço, nos prazos contratuais; 

XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do Contrato; 

XVIII. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, 

sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 
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14.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula; 

14.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde 

que haja conveniência para a Administração; 

14.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato 

serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

10.520, de 2002, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na 

Lei Complementar nº 123, de 2006, e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, 

bem como nos demais regulamentos e normas administrativas, que fazem parte 

integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste 

Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Termo de 
Referência e seus anexos, que serviu de base para esta contratação a Dispensa de 
Licitação nº xx/2022, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA, bem como 
as condições estabelecidas no presente Contrato. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. As partes contratantes elegem o foro de Itapemirim-ES como competente para 

dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, inclusive os casos 

omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

18.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado 

conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual 

teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo 

assinadas. 

Itapemirim/ES, xx de xxxxxx de 2022. 

 

José de Oliveira Lima  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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Presidente da Câmara Municipal de 
Itapemirim 

Representante Legal da Contratada 
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